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O�cio nº 638/2024/GM-MME

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

Ao Senhor
RODOLFO HENRIQUE DE SABOIA
Diretor-Geral
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus�veis - ANP
Avenida Rio Branco, 65 - 21º andar - Centro
20090-004- Rio de Janeiro – RJ - Brasil

Assunto: Priorização da Ação 2.16: Análise de Impacto Regulatório (AIR) para o Programa de Redução de
Concentração de Gás Natural - Gas Release na Agenda Regulatória da ANP.

Prezado Diretor-Geral,

1. Cumprimentando-o  cordialmente,  referimo-nos  ao  Programa  de  Desconcentração
Regulada do Mercado de  Gás  Natural,  processo  denominado internacionalmente  como Gas Release,
mencionado no art. 33 da Lei nº 14.134/2021, onde foi atribuída a competência da ANP em elaborar
diagnós�co acerca das condições concorrenciais do mercado de gás natural e adotar  as  providências
necessárias à criação de es�mulos para ampliação da concorrência, conforme ar�go da Lei transcrito
abaixo, sendo este mecanismo também avaliado como per�nente nas reuniões do programa Gás para
Empregar.

Art.  33.  Caberá  à  ANP  acompanhar  o  funcionamento  do  mercado  de  gás  natural  e  adotar
mecanismos de es�mulo à eficiência e à compe��vidade e de redução da concentração na oferta de
gás natural com vistas a prevenir condições de mercado favoráveis à prá�ca de infrações contra a
ordem econômica.
§ 1º Os mecanismos de que trata o caput deste ar�go poderão incluir:
I - medidas de desconcentração de oferta e de cessão compulsória de capacidade de transporte, de
escoamento da produção e de processamento;
II - programa de venda de gás natural por meio do qual comercializadores que detenham elevada
par�cipação no mercado sejam obrigados a vender, por meio de leilões, parte dos volumes de que
são �tulares com preço mínimo inicial, quan�dade e duração a serem definidos pela ANP; e
III – restrições à venda de gás natural entre produtores nas áreas de produção, ressalvadas situações
de ordem técnica ou operacional que possam comprometer a produção de petróleo.



2. Em relação às  medidas de Gas Release,  o  §  2º  do art.  22  do Decreto nº  10.712/2021
es�pulou que a ANP deveria elaborar diagnós�co acerca das condições concorrenciais do mercado de gás
natural e adotar as providências necessárias à criação de es�mulos para ampliação da concorrência. No
entanto, não foi definido uma data para elaboração de tal estudo ou para a adoção de medidas.

3. Dessa maneira, a Resolução nº 3/2022 do Conselho Nacional de Polí�ca Energé�ca (CNPE)
reforçou  o  Gas  Release  como  uma  das  diretrizes  da  transição  para  um  mercado  concorrencial  e
recomendou que a ANP elaborasse o diagnós�co e uma proposta de programa de Gas Release, no prazo
de até 180 dias, conforme transcrito abaixo:

Art. 12. Recomendar que a ANP, em ar�culação com o Ministério de Minas e Energia, o Ministério da
Economia e o Conselho Administra�vo de Defesa Econômica - CADE, elabore, no prazo de até cento
e  oitenta  dias,  diagnós�co  acerca  das  condições  concorrenciais  do  mercado  de  gás  natural  e
proposta de programa de que trata o art. 5º, inciso VIII.

4. A ANP emi�u a Nota Técnica Conjunta ANP nº 02/2023, com o diagnós�co da concentração
do mercado de gás no Brasil, a qual conclui que houve avanços com a liberação de capacidade na malha
de transporte e início de acesso ao processamento de gás de terceiros nas UPGNs, mas que os ganhos até
agora “ainda representam uma redução (de concentração) pequena, se não marginal”, da par�cipação de
mercado da Petrobras e que ainda persistem entraves ao estabelecimento de mercado mais compe��vo.

5. Nesse sen�do, a nota técnica sugere "a introdução do tema na Agenda Regulatória da ANP,
possibilitando o início dos estudos relacionados à Análise de Impacto Regulatório (AIR), mecanismo que
ampliará  a  discussão sobre  todos  os  elementos  da  análise,  garan�ndo maior  legi�midade à  atuação
regulatória no cumprimento das determinações legais para a eventual aplicação de um programa de Gas
Release no Brasil", fator considerado pela Diretoria da ANP na Agenda Regulatória de 2022-2023.

6. No  contexto  da  Agenda  Regulatória  da  ANP  para  o  biênio  2022-2023,  o  tema  foi
contemplado na ação nº 2.16, que trata da AIR para o eventual Programa de Redução de Concentração de
Gás Natural - Liberação de Gás, porém, o atraso no início dessa ação foi jus�ficado na úl�ma atualização
do cronograma da Agenda Regulatória da ANP, realizada em julho de 2024, com base na Resolução de
Diretoria nº 667/2024, mencionada a seguir:

Por determinação da Resolução de Diretoria nº 667/2024:
(i)  foram suspensos os cronogramas das ações com início previsto para 2025: “2.10.  Serviço de
Transporte de Gás Natural”, “2.16. AIR para Eventual Programa de Redução de Concentração de
Gás Natural - Gas Release”, “4.20. Empresa Comercializadora de Etanol” e “4.21. Estoques mínimos.

7. Entretanto, a necessidade de se estabelecer prazos claros e do cumprimento das diretrizes
da  Nova  Lei  do  Gás  (Lei  nº  14.134/2021)  e  no  seu  respec�vo  decreto  regulamentador  servem para
tornarem efe�vas as medidas para fomentar a concorrência e ampliar a abertura do mercado de gás
natural no Brasil. Nesse sen�do, a tomada de ações regulatórias para implementação de um ambiente
mais compe��vo e aberto do setor de gás natural, além de se alinhar às diretrizes da já mencionada Lei
do Gás, vai ao encontro dos obje�vos da Polí�ca Energé�ca Nacional preconizados na Lei nº 9.478/1997 e
pelo Decreto nº 10.712/2021, em especial a preservação do interesse nacional, a proteção dos interesses
do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos, e a promoção da concorrência e da
liquidez  do mercado de  gás  natural,  e  a  promoção da  livre  inicia�va  para  exploração das  a�vidades
concorrenciais.

8. Diante  do  exposto,  o  Gas  Release  surge  como  uma  demanda  relevante  de  diferentes
agentes do setor — incluindo indústrias, produtores independentes, comercializadores e distribuidores e
demais  produtores  nacionais.  Tal  inicia�va  é  significa�vamente  relevante,  de  modo  que  é  essencial,
também na avaliação desta Pasta,  que a  ANP,  dentro as  suas competências  legais  e  regulamentares,
conforme disposi�vos já citados,  e respeitada sua autonomia e governança,  avalie a possibilidade de



tornar prioritária as ações para elaboração da proposta de programa de Gas Release, garan�ndo maior
alinhamento com os obje�vos da legislação vigente, com a polí�ca energé�ca nacional e tendo em vista
os bene�cios proporcionados à sociedade brasileira

9. Por fim, anexo a Nota Técnica nº 11/2024/DGN/SNPGB que trata do Programa de Redução
de Concentração de Gás Natural - Gas Release: Solicitação de Prioridade na Agenda Regulatória da ANP
(SEI 0987199).

Cordialmente,

ALEXANDRE SILVEIRA
Ministro de Estado de Minas e Energia

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Silveira de Oliveira, Ministro de Estado de
Minas e Energia, em 02/12/2024, às 17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mme.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0989328 e o código CRC 9DFCFDDD.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 48380.000226/2024-95 SEI nº 0989328

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.mme.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

